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ATA DA 14ª REUNIÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A ENTREGA DA MEDALHA 

RUY ARAÚJO À DESEMBARGADORA MARINILDES COSTEIRA DE 

MENDONÇA LIMA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 

15 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às onze horas e cinquenta minutos do dia quinze de junho do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto 

Afonso, Álvaro Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, João Luiz, 

Nejmi Aziz, Serafim Corrêa, Therezinha Ruiz, Tony Medeiros, Wilker Barreto, 

ausentes os demais. O Presidente da Casa, de imediato, explicou se tratar de 

uma Sessão Especial com o objetivo de entregar a Medalha Ruy Araújo à 

Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça Lima, conforme 

Resolução Legislativa n.º 322, de 19 de novembro de 2002, de autoria do 

então Deputado Antônio Cordeiro, já falecido. Em seguida, foi feita a 

composição da Mesa pelos Senhores: Otávio de Souza Gomes, representando 

o Governo do Estado; Geber Mafra Rocha, Representando o Ministério Público 

Estadual; Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça, Homenageada, 

Juíza Rebeca Mendonça, Representando o Tribunal de Justiça do Amazonas, 

Marco Aurelio Choy, Representando o Prefeito de Manaus; Jurandir Cleuter 

Mendonça, Ex-Deputado e o Deputado Serafim Corrêa, Coautor da Propositura. 

Ato contínuo, todos de pé ouviram a execução do Hino Nacional Brasileiro. 

Após, o Deputado Serafim Corrêa, inicialmente, justificou a ausência de seu 

colega Ricardo Nicolau que não pôde comparecer ao evento, mas enviou uma 

homenagem contendo um breve histórico da condecorada. Ressaltou que a 

história da Desembargadora se confunde com a própria história do Poder 

Judiciário do Amazonas e que sua biografia era marcada por feitos e 

pioneirismos decisivos para edificar a Justiça no Amazonas, entre eles, o fato de 

ser a primeira mulher a assumir a Presidência do Tribunal de Justiça do 

Amazonas. Neste instante, o Presidente fez a leitura do histórico da Comenda 

e a entregou à Desembargadora Marinildes Mendonça. Na sequência a 

homenageada expressou gratidão pela honraria recebida e lembrou que muitas 

de suas ações no Judiciário guardam raízes profundas no exemplo de seu avô, 

o Tabelião Vicente Geraldo de Mendonça Lima. Afirmou ainda que seus esforços 

e empenho foram edificados sobre uma base familiar sólida composta de marido 

e filhos. Finalizou dedicando a homenagem a todas as mulheres que enfrentam 

desafios em diversos setores da vida. Dando prosseguimento, a Juíza Rebeca 

Mendonça assegurou que se sentia honrada em ver sua mãe recebendo a mais 

alta Comenda da Assembleia Legislativa. Enfatizou que sua genitora abriu 

espaço para que as mulheres magistradas pudessem trilhar o próprio caminho e 

que Desembargadora Marinildes realizou um trabalho digno de referência no 

combate à grilagem de terras no Estado ganhando notoriedade nacional e 

internacional. Concluiu destacando que um dos maiores legados da Laureada foi 

dar a todos a oportunidade de contar com a justiça; oferecendo condições aos 

juízes do interior, para que fossem bem instalados e trabalhassem em prol da 

justiça ao povo interiorano, além da capital. Após, o Parlamentar Wilker Barreto 

fez um breve discurso à Desembargadora. Em seguida, o Senhor Otávio 

Gomes salientou que a homenagem foi muito justa e ressaltou que a atuação 

da magistrada como profissional e ser humano sempre honrou o Estado do 

Amazonas. A caminho do fim, o Presidente Roberto Cidade fez suas 

considerações finais e convidou todos, para que de pé, ouvissem o Hino do 

Amazonas. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a 

Reunião Ordinária (Híbrida) do dia seguinte à hora regimental. E, para constar, 

eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente 

 

 Secretário 

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA DEBATER O PROJETO 

DE LEI N.°44/2020 QUE REGULAMENTA O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

19ª LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE.  

 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Felipe Souza, Adjuto 

Afonso e Sinésio Campos, ausentes os demais. Na Fase Preliminar, o Senhor 

Presidente explicou se tratar de uma Audiência Pública para debater o Projeto 

de Lei n.° 44/2020, oriundo do Poder Executivo, que regulamenta o 

Serviço Público de Transporte Hidroviário Intermunicipal de Passageiros e 

suas Cargas do Estado do Amazonas, conforme Requerimento n.° 

2307/21, de autoria dos Deputados Adjuto Afonso, Felipe Souza e Roberto 

Cidade. Após, tomaram assento à Mesa, os Senhores: Deputado Felipe 

Souza, Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Mobilidade da 

Assembleia Legislativa; Deputado Adjuto Afonso, Presidente do Mercosul; 

Deputado Federal Alberto Neto, Representando a Câmara Federal; João Rufino 

Júnior, Presidente da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e 

Contratados do Amazonas - Arsepam; Jorge Barroso, Diretor-Presidente da 

Superintendência de Navegação, Portos e Hidrovias- SNPH; Capitão de Mar e 

Guerra Paulo Roberto Júnior, Representando o Comandante do Comando do 

9º Distrito Naval; Sérgio Litaiff Filho, Presidente da Amazonastur; Mário 

Henrique Caetano, Representando o Banco da Amazônia. Ato contínuo, o 

Presidente do Poder Legislativo procedeu à leitura do Requerimento 

que originou a Audiência Pública. Na sequência, o Deputado Felipe Souza 

argumentou que era necessário o compartilhamento de ideias em torno do 

assunto, a fim de se encontrar alternativas solucionáveis para as pendências 

existentes no setor. Posteriormente, o Tribuno Adjuto Afonso lamentou 

o serviço de navegação ainda não ser regulamentado em nosso Estado, 

ocasionando insegurança por falta de sinalização nos rios. Como Orador 

seguinte, o Capitão Alberto Neto defendeu a regulamentação que iria facilitar 

o serviço de navegação nos rios e informou que o Governo Federal estava 

investindo significativamente no setor hidroviário. Prosseguindo, o Titular da 

Casa lembrou que a citada matéria já tinha sido muito debatida por ele na Aleam, 

quando esteve como Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e 

Mobilidade, enfatizando que este segmento deveria ser prioridade para o setor 

público, prometendo empenhar-se para regulamentar o transporte pelos rios da 

região. Seguiu-se o Tribuno Sinésio Campos que também reconheceu a 

militância da Casa em torno do assunto, colocando-se à disposição na qualidade 

de Presidente da Comissão de Recursos Hídricos, para ampliar o debate e assim 

encontrar uma saída para o problema. Em outro assunto, apresentou sugestões 

contidas em matéria de sua autoria alusivas a um comprometimento de 

seguradoras e similares com fito de melhorar o serviço. Dando continuidade, o 

Senhor João Rufino prometeu manifestar-se sobre todas as colocações 

expostas durante a Audiência, visto que o setor é de extrema importância para a 

sociedade. Mencionou ainda que o papel da Arsepam não é só fiscalizar, mas 

também garantir segurança jurídica e serviços adequados aos usuários do 

transporte hidroviário. Na sequência, o Senhor Francisco Bezerra, pediu a 

palavra, e questionou o não funcionamento do serviço a contento em diversos 

ATAS PLENÁRIAS 
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aspectos, uma vez que o citado modal era antiquíssimo no Amazonas. Como 

Oradora seguinte, a Senhora Railgila Lacet, Representando a Associação dos 

Navegantes, apresentou reivindicações dos barqueiros, criticou a falta de uma 

boa estrutura portuária adequada a eles, o que dificultava a boa prestação de 

serviços, bem como questionou também a ausência de contrapartida por parte 

do Estado que inviabilizava a possibilidade de se ter um porto gratuito nos 

serviços oferecidos. Neste instante, o Deputado Roberto Cidade reconheceu 

a necessidade de se avançar nessa questão. Após, o Senhor Leonardo Leão 

esclareceu que o setor turístico não poderia ser confundido com o transporte de 

passageiros, pois no primeiro havia cobrança de pacote e este era 

regulamentado pelo Ministério do Turismo. Com a palavra, a Senhora Jéssica 

Sabá fez apologia ao adicional de frete da marinha mercante, extensivo a quem 

carregava passageiros e cargas, pedindo aos deputados estaduais que levassem 

esse apelo à Brasília, pois o benefício iria garantir a segurança nos rios. Dando 

prosseguimento, o Deputado Adjuto Afonso prometeu levar o pleito 

oficializando-o em forma de requerimento. Na sequência, o Representante do 

Município de Careiro da Várzea comentou acerca das dificuldades encontradas 

pelos barqueiros ao ancorar no Porto da Manaus Moderna. Ato contínuo, 

o Vereador Valdomiro Falcão expendeu preocupação com o período da 

seca que tornava inacessível o trabalho dos barqueiros no Porto de Manaus. 

Manifestaram-se os Senhores: Antônio Vasconcelos que questionou o fato 

de a Capitania dos Portos só aplicar multas aos aquaviários, penalizando assim 

a classe trabalhadora; Joaquim Ribeiro que pediu uma atenção diferenciada às 

pessoas com deficiência, sugerindo a inclusão na lei de 50% (cinquenta por 

cento) de desconto no transporte hidroviário de travessia; Hugo Cavalcante 

argumentou que os rios eram considerados rodovias para os barqueiros e por 

isso fazia-se necessário o balizamento imediato dos rios; Wanderson Oliveira 

reiterou colocações acerca das categorias que transportavam embarcações, mas 

não possuíam representatividade para pleitear seus direitos, pedindo ainda 

fiscalização rigorosa nos rios para garantir maior navegabilidade. Neste 

instante, o Presidente da Câmara Municipal de Itacoatiara comprometeu-se 

em fazer a sua parte para melhorar o modal hidroviário, construindo assim 

relações políticas sólidas e duradouras. Continuando os Senhores: Litaiff 

Filho reiterou compromissos com a boa prestação de serviços no transporte 

marítimo com a finalidade de que todos sejam atendidos indistintamente através 

da norma jurídica que garanta adequação dos trabalhos à realidade dos rios; 

João Rufino, atendo-se às questões pertinentes de todos os manifestantes, 

esclareceu os princípios da regulação, enfatizando que o Projeto de Lei n.° 

44/2020, ao ser aprovado pela Assembleia, regulamentaria de maneira técnica 

todas as pendências do transporte hidroviário. Finalizou se colocando à 

disposição de todos, visto que a missão da Arsepam seria regular a concessão 

dos serviços públicos concedidos. A caminho do fim, o Presidente Roberto 

Cidade prometeu formar grupos de trabalho com os Órgãos do segmento 

envolvidos na questão, abrindo espaço para sugestões, com o objetivo de 

acrescentar emendas à Lei de maneira construtiva inviabilizando um possível 

Veto pelo Poder Executivo. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada a Ordinária (híbrida) do dia seguinte à hora do regimental. E, para 

constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente  

 

Secretário 

 

 

ATA DA 53ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 16 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às nove horas e vinte minutos do dia dezesseis de junho do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar CARLINHOS 

BESSA, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto Afonso, Ângelus 

Figueira, Álvaro Campelo, Nejmi Aziz, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Delegado 

Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, Fausto Júnior, Joana 

Darc, João Luiz, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo Nicolau, Roberto Cidade, 

Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Tony Medeiros e Wilker Barreto, sendo que o 

Deputado Sinésio Campos e a Deputada Doutora Mayara tiveram suas faltas 

justificadas através dos Memorandos n.°s 34 e 173/2021, respectivamente. 

Iniciando a Sessão, o Secretário-Geral, Deputado Delegado Péricles, fez a 

leitura do Expediente do dia constante dos Ofícios: n.° 515/2021, do Senhor 

Jander Paes de Almeida, Prefeito Municipal de São Sebastião de Uatumã, 

comunicando a situação de emergência relacionada à cheia na Calha do Baixo 

Amazonas (019387); n.° 19/2021, do Senhor Guilherme de Melo Pessoa, 

Superintendente Federal de Agricultura no Amazonas, encaminhando materiais 

relacionados à eutanásia de suínos em granja, transporte legal de aves, 

transporte legal de bovinos e controle seletivo de carrapatos para conhecimento 

e divulgação (1019456); n.° 28/2021, do Senhor Osmar Lootens Machado, 

Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, 

encaminhando resposta à solicitação ao Ofício n.° 610/2021, de autoria do 

Presidente Deputado Roberto Cidade, que solicita ao Governo Federal o 

emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem (019527); n.° 91, 

92, 95, 96, 103 e 102/2021, da Senhora Ana Beatriz Lobo Moutinho Breval, 

Secretária-Executiva de Articulação Institucional da Casa Civil, respondendo aos 

Requerimentos: I - n.° 1.612, 1.276, 1.614/2021, de autoria do Deputado Alcimar 

Maciel, (019525/ 19524/19851), II - n.º 1.365/2021, de autoria do Deputado Tony 

Medeiros, (019588), III - n.° 1.723/2021, de autoria do Deputado Ricardo Nicolau, 

(019548), IV - n.º 1.604/2021, de autoria do Deputado João Luiz, (019886); n.° 

420 e 423/2021, do Senhor Hamilton César Pacheco Bandeira, Gerente da Filial 

da Gerência Executiva de Governo – GIGOV/MN, encaminhando Recursos 

Financeiros – Orçamento Geral da União, (019522/019523); n.º 1041, 1047, 1051 

e 1064/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado 

Chefe da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos: I - n.° 2263/2021, de 

autoria do Deputado Álvaro Campelo, (019567), II - n.° 252/2021, de autoria do 

Deputado Adjuto Afonso, (019735). III - n.° 999/2021, de autoria da Deputada 

Nejmi Aziz, (019943), IV - n.º 1131/2021, de autoria da Deputada Therezinha 

Ruiz, (019937); n.° 21/2021, do Sr. Masahiro Ogino, comunicando que assumiu 

o cargo de Cônsul-Geral do Japão em Manaus, com jurisdição nos Estados do 

Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima, em substituição à Senhora Hitomi 

Sekiguchi, (019776); n.° 1158/2021, do Senhor Domingos Jorge Chalub Pereira, 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, encaminhando 

Anteprojeto de Lei aprovado na Sessão do Tribunal Pleno de 09.06.2021 

(019828). Na Primeira Fase dos Trabalhos, o Deputado Serafim Corrêa 

cumprimentou a Deputada Joana Darc que retornou ao Plenário, acompanhada 

de seu filho Joaquim. Em outro assunto, repudiou a atitude do Governo 

Bolsonaro que cortou os recursos destinados às emendas parlamentares dos 

Senadores Omar e Braga em retaliação à CPI da Covid-19. Em seguida, 

Deputado Tony Medeiros resumiu os principais pontos discutidos durante a 

Audiência Pública, de sua autoria, que abordou o tema Turismo, segmento muito 

prejudicado pela pandemia. Após, Deputado Álvaro Campelo também deu 

conhecimento das discussões realizadas na Audiência Pública, de sua 

autoria, que tratou da necessidade premente de um Concurso Público para o 

Corpo de Bombeiros Militar. Em outro assunto, anunciou que a Aneel manteve 

a suspensão do corte de energia para as pessoas inscritas no CADÚNICO. Na 

sequência, Deputada Professora Therezinha Ruiz lembrou o Dia de Combate 

à Violência contra o Idoso, comemorado ontem, e destacou as atividades 

realizadas pelas igrejas religiosas, entre elas, a Igreja Católica. Defendeu a 

implantação do Conselho do Idoso nos Municípios do Amazonas que só 

possuem quatro conselhos até agora. Dando prosseguimento, Deputado 

Wilker Barreto considerou uma ofensa ao povo do Amazonas o depoimento à 
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CPI da Covid-19 do Ex-Secretário de Saúde, Marcellus Campêlo, que afirmou 

terem sido apenas dois dias de falta de oxigênio no Estado. Evidenciou que se 

tivessem instaladas usinas de oxigênio, de imediato, nos hospitais muitas vidas 

teriam sido salvas. Finalizou pedindo que seu Requerimento convocando o Ex-

Secretário de Saúde fosse apreciado no dia de hoje. Neste momento, assumiu 

a Presidência o Deputado Roberto Cidade. Continuando, a Deputada Joana 

Darc pediu a suspensão de sua licença-maternidade, como também solicitou que 

fosse retirada dos Anais da Casa a acusação que fez sobre compra de votos 

durante a eleição da Mesa Diretora, ano passado, e pediu desculpas diretamente 

ao Presidente da Assembleia, Deputado Roberto Cidade, por ter sido injusta ao 

dizer que os deputados foram comprados para votar nele. Fez ainda, de forma 

nominal, um pedido de desculpas a cada parlamentar especialmente aos 

Deputados Wilker Barreto e Dermilson Chagas. Questão de Ordem, os 

Deputados: Wilker Barreto lembrou que a denúncia caluniosa da Deputada 

repercutiu no Jornal Nacional, UOL e CNN e que o pedido de desculpa poderia 

ser levado em consideração pelo Comitê de Ética, mas que não iria retirar o 

Processo porque a calúnia percorreu o Brasil e precisa ser passada a limpo; 

Álvaro Campelo observou que foi atingida a honra e a imagem de dezesseis 

deputados e que a Deputada Joana, depois de uma semana, afirmou que teria 

provas e não se retratou, só fazendo isso muito tempo depois. Assegurou que 

não guarda mágoa, nem rancor, porém um pedido de desculpa extemporâneo 

não retira a ofensa que eles sofreram; Serafim Corrêa ponderou que a situação 

foi delicada, no entanto precisamos expressar perdão e generosidade, por isso o 

assunto, para ele, estaria encerrado. Na Ordem do Dia, o Presidente Roberto 

Cidade fez verificação de quórum, estando presentes os Deputados: 

Belarmino Lins, Nejmi Aziz, Professora Therezinha Ruiz, Felipe Souza, e Dr. 

Gomes, Adjuto Afonso, Ângelus Figueira, Carlinhos Bessa, Fausto Júnior, 

Roberto Cidade, Serafim Corrêa, Wilker Barreto, Cabo Maciel, Delegado 

Péricles, Saullo Vianna, João Luiz, Joana Darc, Abdala Fraxe, Tony Medeiros. 

Havendo quórum regimental, o Secretário-Geral, Deputado Delegado 

Péricles, fez a leitura da Pauta de Requerimentos: n.° 2563/2021, de autoria 

do Deputado Delegado Péricles, “Requer, na forma regimental, Regime de 

Urgência para a Proposta de Emenda à Constituição n.° 03/2021, que altera o 

disposto no artigo 125, §5° da Constituição do Estado do Amazonas, na forma 

que especifica, e dá outras providências”. Em votação, aprovado; n.° 

2607/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha Ruiz, “Requer, na 

forma regimental, Regime de Urgência para o Projeto de Resolução Legislativa 

n.° 19/2021, que cria o Núcleo de Mediação de Conflitos na Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas”. Em votação, aprovado. Prosseguindo, 

nos termos dos artigos 121 e 122 do Regimento Interno, em Discussão Geral e 

Votação Única, foi lida a Pauta de Votação: Veto Total n.° 03/2021, oriundo 

de Mensagem Governamental n.° 50/2021, “ao Projeto de Lei n.° 61/2019 que 

altera, na forma que especifica, dispositivos da Lei Delegada n.° 70, de 18 de 

maio de 2007, que dispõe sobre a Casa Militar, definindo suas finalidades, 

competências e estrutura organizacional, fixando as suas providências”. Com 

Parecer Contrário ao Veto da Comissão Especial (Relator: Deputado Carlinhos 

Bessa). Em discussão, os Deputados: Delegado Péricles explicou que seu 

Projeto seria muito simples, visto que só estaria adequando a uma Lei já existente 

e que as Casas Militares já tinham Bombeiros Militares e, portanto, ele estaria 

apenas legalizando o processo e pediu que os colegas derrubassem Veto; 

Serafim Corrêa pontuou que o Projeto corrige uma distorção, no entanto 

assegurou que a iniciativa deveria ser do Governo e não do Deputado, por conta 

disso declarou seu voto a favor do Veto; Carlinhos Bessa argumentou que iria 

se abster, embora tivesse dado Parecer Contrário na Comissão Especial por 

considerar a matéria vício de iniciativa; Dr. Gomes declarou seu voto pela 

manutenção do Veto por se tratar de um Projeto que deveria ter iniciativa 

exclusiva do Executivo e colocou-se à disposição para envidar esforços no 

sentido de o Governo apresentar a Propositura; Professora Therezinha Ruiz e 

Felipe Souza votaram pela manutenção do veto. Em Encaminhamento de 

Votação, os Deputados: Delegado Péricles voltou à tribuna para garantir que 

a iniciativa poderia ser dos parlamentares; Belarmino Lins, na esteira do 

Deputado Serafim Corrêa, votou pela manutenção do veto por entender que seria 

prerrogativa do Executivo. Em votação, Veto Aprovado com voto contrário dos 

Deputados Delegado Péricles e Wilker Barreto e com abstenção do Deputado 

Carlinhos Bessa; 2. Veto Parcial n.° 04/2021, oriundo de Mensagem 

Governamental n.° 52/2021, incidente sobre o artigo 2º, do Projeto de Lei n.° 

79/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins, ‘Fica o Governo do Estado, por 

meio da PMAM, autorizado a celebrar com as Prefeituras Municipais, Convênios 

para capacitação, formação e treinamento das Guardas Municipais’. Com 

Parecer Contrário ao Veto da Comissão Especial (Relator: Deputado Fausto 

Júnior). Em discussão, o Deputado Fausto Júnior esclareceu que fez uma 

leitura mais aprofundada da justificativa do Governo e votaria pela manutenção 

do Veto, embora tenha dado Parecer Contrário na Comissão Especial. Em 

votação, aprovado por unanimidade; 3. Veto Total n.° 05/2021, oriundo de 

Mensagem Governamental n.° 53/2021, ao Projeto de Lei n.° 716/2019, de 

autoria da Deputada Dra. Mayara Pinheiro Reis, que ‘Altera, na forma que 

especifica, a Lei n.° 3.339, de 30 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a 

utilização de passagens e prêmios de milhagens aéreas advindas de recursos 

públicos do Estado do Amazonas". Com Parecer Favorável ao Veto da Comissão 

Especial (Relator: Deputado João Luiz). Em votação, aprovado; 4. Projeto de 

Lei n.° 748/2021, de autoria do Deputado Serafim Corrêa, “Concede o Título 

de Cidadão do Amazonas do Desembargador Délcio Luís Santos”. Com 

Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relatora: Deputada Dra. Mayara 

Pinheiro Reis); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Delegado Péricles). Em discussão, os Deputados Adjuto Afonso, 

Fausto Júnior, Roberto Cidade, Joana Darc, Wilker Barreto e Carlinhos 

Bessa subscreveram o Projeto. Em votação, aprovado; 5. Projeto de Lei n.° 

82/2020, de autoria das Deputadas Prof.ª Therezinha Ruiz, Alessandra 

Campêlo e dos Deputados Delegado Péricles e Wilker Barreto, “Assegura ao 

aluno da rede pública e particular de ensino do Estado do Amazonas com 

restrição alimentar ou diagnóstico clínico que exija alimentação diferenciada, 

cardápio de merenda escolar especial adaptado às suas condições de saúde”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Serafim Corrêa), de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Ricardo Nicolau), de Educação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa), 

e de Saúde (Relator: Deputado Dr. Gomes). Em discussão, Deputado Wilker 

Barreto destacou a importância da matéria. Em votação, aprovado; 6. Projeto 

de Lei n.° 290/2020, de autoria do Deputado Sinésio Campos, “Institui o Dia 

Estadual em Memória às Vítimas da Pandemia do novo Coronavírus (Covid-19). 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Carlinhos Bessa), e de Cultura e Economia Criativa (Relator: 

Deputado Fausto Junior). Em discussão, Deputado Roberto Cidade 

subscreveu o Projeto. Em votação, aprovado. 7. Projeto de Lei n.° 495/2020, 

oriundo de Mensagem Governamental n.° 114/2020, “Altera o Plano 

Plurianual para o período 2020-2023 (Alteração de Programas de Governo) ”. 

Recebeu emenda modificativa oriunda de Mensagem Governamental n.° 

26/2021 (Relativa ao Programa Meio Ambiente). Com Pareceres das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa); e de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna), FAVORÁVEIS ao 

Projeto na forma da emenda apresentada. Em votação, aprovada; 8. Projeto 

de Decreto Legislativo, n.° 28/2021, oriundo da Comissão Especial, “Aprova 

os nomes indicados para a composição do Conselho Estadual de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - Conselho do FUNDEB”. Enviado pelo Poder Executivo por meio da 

Mensagem Governamental n.° 62/2021. (Relatora: Deputada Professora 

Therezinha Ruiz). Em votação, aprovado; 9. Projeto de Lei n.° 130/2021, de 

autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Declara como de Utilidade Pública a 

Associação Rosas de Saron”. Com Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins). Em 
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votação, aprovado; 10. Projeto de Lei n.° 279/2021, oriundo de Mensagem 

Governamental n.° 54/2021, “Altera, na forma que especifica, a Lei n.° 3.951, 

de 04 de novembro de 2013, que Institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos Servidores da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade 

de Ensino - SEDUC, e dá outras providências. Com Parecer Favorável da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado 

Péricles) e Conjunto Favorável das Comissões de Assuntos Econômicos; Obras 

Patrimônio e Serviços Públicos; e de Educação (Relatora: Professora Therezinha 

Ruiz). Em discussão, os Deputados: Dermilson Chagas questionou a 

legalidade do Projeto; Professora Therezinha Ruiz assegurou que a 

Propositura era constitucional e destacou a sua relevância. Em votação, 

aprovado; 11. Projeto de Decreto Legislativo n.° 26/2021 oriundo da 

Comissão Especial, “Aprova a recondução e designação de membros do 

Conselho Estadual de Trânsito do Amazonas – Cetran-AM”. Enviado pelo Poder 

Executivo por meio da Mensagem Governamental n.° 55/2021 (Relator: 

Deputado Adjuto Afonso). Em votação, aprovado; 12. Projeto de Lei n.° 

142/2021, de autoria do Deputado Roberto Cidade, “Declara como de Utilidade 

Pública a Fundação Matias Machline”. Com parecer favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Belarmino Lins). Em 

votação, aprovado; 13. Projeto de Decreto Legislativo, n.° 27/2021 oriundo 

da Comissão Especial, ”Aprova os nomes indicados para composição do 

Conselho Fiscal da Agência de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas – 

ADS”. Enviado pelo Poder Executivo por meio da Mensagem Governamental n.° 

61/2021. (Relator: Deputado Belarmino Lins). Em votação, aprovado; 14. 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 53/2019, de autoria do Deputado 

Adjuto Afonso, “Aprova a apresentação à Câmara dos Deputados de Proposta 

de Emenda à Constituição Federal, visando acrescentar o inciso IV ao art. 60 da 

Constituição Federal, para estabelecer a Iniciativa Popular para apresentação de 

Proposta de Emenda à Constituição Federal”. Com Parecer Favorável da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Serafim 

Corrêa). Em votação, aprovado; 15. Projeto de Resolução Legislativa n.° 

54/2019, de autoria do Deputado Adjuto Afonso, “Aprova a apresentação à 

Câmara dos Deputados de Proposta de Emenda à Constituição Federal, visando 

a alterar os artigos 166 e 198 da Constituição Federal, para o fim de estabelecer 

que a União destine, no mínimo, dez por cento da sua receita corrente bruta às 

ações e serviços públicos de saúde, excluindo do cômputo deste percentual as 

emendas parlamentares”. Com Parecer Favorável da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Serafim Corrêa). Em 

votação, aprovado; 16. Projeto de Resolução Legislativa n.° 55/2019, de 

autoria do Deputado Adjuto Afonso, “Aprova a apresentação à Câmara dos 

Deputados de Proposta de Emenda à Constituição Federal, visando a alterar os 

artigos 22 e 24 da Constituição Federal, para tornar competências legislativas 

privativas da união em concorrentes com os Estados e Distrito Federal”. Com 

Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Serafim Corrêa). Em votação, aprovado; Projeto de Resolução 

Legislativa n.° 56/2019, de autoria do Deputado Adjuto Afonso, “Aprova a 

apresentação à Câmara dos Deputados de Proposta de Emenda à Constituição 

Federal, visando a alterar o inciso I e suas alíneas a e b, do art. 159 da 

Constituição Federal, para o fim de modificar a composição do fundo de 

participação dos Estados e do Distrito Federal e do Fundo de Participação dos 

Municípios”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Serafim Corrêa). Em votação, aprovado; Projeto 

de Resolução Legislativa n.° 08/2021, de autoria do Deputado Ricardo 

Nicolau, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Senhor Moises Abtibol Machado”. 

Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relatora: Deputada 

Professora Therezinha Ruiz) e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Carlinhos Bessa). Em discussão, o Deputado Fausto 

Júnior subscreveu o Projeto. Em votação, aprovado; 19. Projeto de 

Resolução Legislativa n.° 12/2021, de autoria da Deputada Professora 

Therezinha Ruiz, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Professor Lúcio Gláucio 

Mendonça de Almeida”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial 

(Relator: Deputado Fausto Junior) e da Comissão de Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Carlinhos Bessa). Em votação, aprovado; 20. Projeto de Resolução 

Legislativa n.° 20/2021, de autoria do Deputado Belarmino Lins, “Concede a 

Medalha Ruy Araújo ao Senhor Júlio Mário de Melo e Lima, Superintendente do 

Hospital Universitário Getúlio Vargas, em Manaus”. Com Pareceres Favoráveis 

da Comissão Especial (Relator: Deputado Álvaro Campelo); e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). Em 

votação, aprovado; 21. Projeto de Resolução Legislativa n.° 21/2021, de 

autoria do Deputado Belarmino Lins, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Petrúcio Pereira de Magalhães Júnior, Secretário da Produção Rural do 

Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial 

(Relator: Deputado Fausto Junior); e da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em votação, aprovado; 22. 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 22/2021, de autoria do Deputado 

Wilker Barreto, “Concede a Medalha Ruy Araújo a Giselle Falcone Medina, 

primeira advogada a compor o Pleno do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 

Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relator: 

Deputado Álvaro Campelo); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles). Em votação, aprovado. Ato contínuo, 

foi aprovada, em bloco, a Redação Final dos Projetos de Lei n.°s 748/2019, 

82/2020, 290/2020, 495/2020, 130/2021, 279/2021, 142/2021, Projetos de 

Decreto Legislativo n.°s 28/2021, 26/2021, 27/2021 e Projetos de Resolução 

Legislativa n.°s 53/2019, 54/2019, 55/2019, 56/2019, 08/2021, 12/2021, 

20/2021, 21/2021 e 22/2021. Após, o Secretário-Geral procedeu à leitura 

da Pauta constante das Propostas de Emenda à Constituição, em 1º turno: 

1. n.° 03/2021, de autoria do Deputado Delegado Péricles, subscrita pelos 

Deputados Carlinhos Bessa, Professora Therezinha Ruiz, Dermilson Chagas, 

João Luiz, Álvaro Campelo, Fausto Júnior e Adjuto Afonso, “Altera o disposto no 

Artigo 125, §5° da Constituição do Estado do Amazonas, na forma que 

especifica, e dá outras providências (Guardas Municipais)”. Com Pareceres 

Favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado 

Wilker Barreto); e da Comissão Especial (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). 

Em discussão, os Deputados: Cabo Maciel, Roberto Cidade e Dr. Gomes 

subscreveram a PEC; Delegado Péricles defendeu a importância de aprovar 

com urgência a Proposta como também a sua relevância para a sociedade; 

Serafim Corrêa declarou seu voto contrário. Em votação, aprovada em 1º 

turno com voto contrário do Deputado Serafim Corrêa; 2. n.° 04/2021, de 

autoria do Deputado Cabo Maciel, subscrita pelos Deputados Fausto Júnior, 

João Luiz, Ângelus Figueira, Therezinha Ruiz, Saullo Vianna, Tony Medeiros, 

Wilker Barreto, Felipe Souza, Álvaro Campelo, Adjuto Afonso, Carlinhos Bessa, 

“Altera, na forma que especifica, o art. 114 da Constituição do Estado do 

Amazonas”. Recebeu emenda do autor. Com Pareceres da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu emendas (Relator: Deputado 

Carlinhos Bessa); e da Comissão Especial (Relator: Deputado Felipe Souza), 

Favoráveis à PEC na forma das emendas apresentadas. Em discussão, os 

Deputados Roberto Cidade, Belarmino Lins e Joana Darc subscreveram a 

PEC; Cabo Maciel explicou os motivos que o levaram a apresentar a PEC e 

esclareceu a sua importância, enfatizando que entendeu todas as modificações 

feitas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no entanto pediu que 

o artigo 117-B pudesse ser apreciado pelo Plenário, pois foi suprimido pela 

referida Comissão; Fausto Júnior externou seu voto favorável, mas fez 

algumas ressalvas em relação a não comparar Guarda Municipal com Polícia 

Militar porque cada categoria tem a sua competência e sugeriu que a Guarda 

Municipal ficasse dentro dos ônibus e que os guardas fossem equipados com 

câmeras de segurança; Belarmino Lins cumprimentou o Deputado Maciel pela 

iniciativa; Carlinhos Bessa especificou que o seu Parecer condiz com a 

Constituição e com a realidade; Presidente Roberto Cidade afirmou que não 

poderia colocar em votação o artigo 117-B porque foi derrubado na CCJ e, por 

isso, o único caminho seria retirar a PEC de pauta ou apresentar uma nova PEC 

http://www.ale.am.gov.br/


Segunda-feira, 28                                         Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 1713                                               junho de 2021 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.ale.am.gov.br 

6 

 

com o artigo; Delegado Péricles explicou porque foi arquivado o artigo 117-B da 

PEC; Cabo Maciel decidiu apresentar uma nova PEC com o artigo 117-B. Em 

votação, aprovada em 1º turno com voto contrário do Deputado Serafim 

Corrêa. Em seguida, foram aprovadas, em 2º turno, as Propostas de Emenda 

à Constituição n.° 03 e 04/2021 com voto contrário do Deputado Serafim 

Corrêa. Na sequência, foi aprovado o Requerimento de Dispensa de 

Interstício n.° 2632/2021, de autoria do Deputado Saullo Vianna, “Requer 

quebra do interstício para votação da Proposta de Emenda Constitucional n.º 

02/2020, que altera, na forma que especifica, o art. 114 da Constituição do 

Estado do Amazonas, e dá outras providências”. Após, foi colocada em 

votação, em 1º turno, Extrapauta, a Proposta de Emenda à Constituição n.° 

02/2020, de autoria do Deputado Saullo Vianna, “Altera, na forma que 

especifica, o art. 114 da Constituição do Estado do Amazonas, e dá outras 

providências (Polícia Penal)”. Recebeu Substitutivo do autor. Com Pareceres da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado 

Péricles); e da Comissão Especial (Relator: Deputado Belarmino Lins); 

Favoráveis à matéria nos termos do substitutivo apresentado. Em discussão, 

Deputado Saullo Vianna explicou que a PEC faria justiça a 59 servidores que já 

estão próximo da aposentadoria. Em votação, aprovada, em 1º turno, com voto 

contrário do Deputado Serafim Corrêa. Ato contínuo, foi aprovada, em 2º 

turno, a PEC 02/2020, com voto contrário do Deputado Serafim Corrêa. Dando 

prosseguimento, foi aprovada a Redação Final das Propostas de Emenda à 

Constituição n.° 03 e 04/2021 e 02/2020, com voto contrário do Deputado 

Serafim Corrêa. Continuando, foram aprovadas as Atas da 50ª, 51ª e 52ª 

Sessões Ordinárias e da 12ª e 13ª Sessões Especiais. Após, foi feita a 

Promulgação dos Decretos Legislativos n.° 966, 967 e 968, de 16 de junho 

de 2021, “Aprova as indicações dos nomes para a composição do Conselho 

Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – Conselho do Fundeb”, “Aprova a recondução e designação de 

membros do Conselho Estadual de Trânsito do Amazonas” – Cetran-AM”, 

“Aprova os nomes indicados para a composição do Conselho Fiscal da Agência 

de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas – ADS”; das Emendas 

Constitucionais n.° 123, 124 e 125, de 16 de junho de 2021, “Altera o disposto 

do artigo 125, § 5.° da Constituição do Estado do Amazonas, na forma que 

especifica”; “Altera, na forma que especifica, o artigo 114 da Constituição 

do Estado do Amazonas”; "Altera, na forma que especifica, o artigo 114 da 

Constituição do Estado do Amazonas (Polícia Penal)”; e das Resoluções 

Legislativas n.° 794, 795, 796, 797, 798, 799, 800, 801 e 802, de 16 de 

junho de 2021, respectivamente, “Aprova a apresentação à Câmara dos 

Deputados de Proposta de Emenda à Constituição Federal, visando acrescentar 

o inciso IV ao art. 60 da Constituição Federal, para estabelecer a Iniciativa 

Popular para apresentação de Proposta de Emenda à Constituição Federal”, 

“Aprova a apresentação à Câmara dos Deputados de Proposta de Emenda à 

Constituição Federal, visando a alterar os artigos 166 e 198 da Constituição 

Federal, para o fim de estabelecer que a União destine, no mínimo, dez por cento 

da sua receita corrente bruta às ações e serviços públicos de saúde, excluindo 

do cômputo deste percentual as emendas parlamentares”, “Aprova a 

apresentação à Câmara dos Deputados de Proposta de Emenda à Constituição 

Federal, visando a alterar os artigos 22 e 24 da Constituição Federal, para tornar 

competências legislativas privativas da união em concorrentes com os Estados 

e Distrito Federal”, “Aprova a apresentação à Câmara dos Deputados de 

Proposta de Emenda à Constituição Federal, visando a alterar o inciso I e suas 

alíneas a e b, do art. 159 da Constituição Federal, para o fim de modificar a 

composição do fundo de participação dos Estados e do Distrito Federal e do 

Fundo de Participação dos Municípios”, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Moises Abtibol Machado”, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Professor 

Lúcio Gláucio Mendonça de Almeida”, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao 

Senhor Petrúcio Pereira de Magalhães Júnior, Secretário da Produção Rural do 

Estado do Amazonas”, “Concede a Medalha Ruy Araújo a Giselle Falcone 

Medina, primeira advogada a compor o Pleno do Tribunal Regional Eleitoral do 

Estado do Amazonas”. Dando prosseguimento, o Presidente Roberto Cidade 

encaminhou às Comissões 1 Projeto de Lei do Deputado Roberto Cidade 

“Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre a Depressão Infanto-

juvenil no âmbito do Estado do Amazonas” e 1 Projeto de Resolução 

Legislativa de autoria do Deputado Ângelus Figueira “Concede a Medalha 

Ruy Araújo ao Professor Fabiano José Afonso, Amazônida e Historiador, autor 

da Cartilha Latifúndios na Amazônia” e 1 Proposta de Emenda à Constituição 

de autoria da Deputada Nejmi Aziz “Acrescenta o §4º ao artigo 108 da 

Constituição do Estado do Amazonas de 05 de outubro de 1989”. Ato contínuo, 

apresentou os Requerimentos dos seguintes Deputados: Ricardo Nicolau n.° 

2608/2021 (Moção de Pesar); Fausto Júnior n.° 2609/2021 (à Prefeitura de 

Manaus e à Secretaria Municipal de Transporte), n.° 2631/2021 (à Semulsp); 

Wilker Barreto n.° 2610/2021 (à Prefeitura Municipal de Tefé), n.° 2611 e 

2612/2021 (ambos à Sesai), n.° 2627 e 2628/2021 (ambos ao Secretário de 

Defesa Civil e à Seas), n.° 2629/2021 (à Seinfra); Álvaro Campelo n.° 

2613/2021 (ao Governador e à Secretaria da SES-AM); Roberto Cidade n.° 

2614, 2615, 2616, 2617, 2618, 2619, 2620, 2621, 2622, 2623 e 2624, /2021 

(todos à Seminf); João Luiz n.° 2625/2021 (Convocação do Senhor Orsine 

Rufino de Oliveira); Adjuto Afonso n.° 2626/2021 (ao Governador do Estado); 

Ângelus Figueira n.° 2630/2021 (à Suframa). A caminho do fim, foi anunciada 

a Pauta de Tramitação constante das Proposituras: Projetos de Lei n.° 298 e 

299/2021, de autoria da Deputada Nejmi Aziz, n.° 300/2021, de autoria do 

Deputado Roberto Cidade; n.° 301/2021, oriundo da Comissão de Saúde e 

Previdência (estes em terceiro dia); Projetos de Lei n.° 302 e 303/2021, de 

autoria do Deputado Felipe Souza, Propostas de Emenda à Constituição n.° 

03/2021, de autoria do Deputado Delegado Péricles, subscrita pelos 

Deputados Carlinhos Bessa, Therezinha Ruiz, Dermilson Chagas, João Luiz, 

Álvaro Campelo, Fausto Júnior e Adjuto Afonso, n.º 04/2021, de autoria do 

Deputado Cabo Maciel, subscrita pelos Deputados pelos Deputados Fausto 

Junior, João Luiz, Angelus Figueira, Therezinha Ruiz, Saullo Vianna, Tony 

Medeiros, Wilker Barreto, Felipe Souza, Álvaro Campelo, Adjuto Afonso, 

Carlinhos Bessa, (estes em segundo dia); Projetos de Lei n.° 304/2021, de 

autoria da Deputada Nejmi Aziz, “Institui a política de estímulo ao planejamento 

familiar no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências”, n.° 

305/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa “Declara de utilidade 

pública a Associação Sócio Cultural JK de Sião Sebastião – ASCJKSS (Instituto 

Jean Karlos), n.° 283/2021, de autoria do Deputado Ângelus Figueira, 

“Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Carlos Alberto Navarro 

Infante”; e Projeto de Resolução Legislativa n.° 28/2021, de autoria do 

Deputado Wilker Barreto, “Concede a Medalha Ruy Araújo ao Prefeito David 

Nunes Bemerguy, pelo feito da instituição do Projeto nas Ondas do 

Conhecimento no Município d Benjamin Constant” (estes em primeiro dia). 

Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão 

Especial (Híbrida) para logo a seguir. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei 

esta Ata.  

 

Presidente 

 

 Secretário  

 

 

ATA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE.  

 

Às nove horas e vinte cinco minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 
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ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Abdala Fraxe, Adjuto 

Afonso, Álvaro Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Fausto Júnior, Felipe 

Souza, Joana Darc, Nejmi Aziz, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo Nicolau, 

Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto; 

sendo que os Deputados João Luiz, Belarmino Lins e Doutora Mayara Pinheiro 

tiveram suas faltas justificadas através dos Memorandos n.° 401, 51 e 173/2021, 

respectivamente. A seguir, foi lido o Expediente pelo Secretário-Geral, 

Deputado Delegado Péricles, constante dos Ofícios: n.° 105/2021, da Senhora 

Ana Beatriz Lobo Moutinho Breval, Secretária-Executiva de Articulação 

Institucional da Casa Civil, respondendo ao Requerimento n.º 1941/2021, de 

autoria do Deputado João Luiz (020354); n.° 1088, 1090, 1095 e 1096/2021, do 

Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, 

respondendo: I - Requerimento n.º 1082/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade (020286); II - Requerimentos n.º 1807 e 1809/2021, de autoria do 

Deputado Belarmino Lins (020402/020429); III - Requerimento n.º 1361/2021, de 

autoria do Deputado Saullo Vianna (020431). Na Fase Preliminar dos 

Trabalhos, o Deputado Wilker Barreto deu destaque à decisão da Justiça 

Federal em mandar o Governo corrigir as irregularidades existentes no Hospital 

Delphina Aziz, insistindo quanto à necessidade deste Poder fiscalizar 

devidamente o processo de contratações licitatórias do Poder Executivo 

Estadual. Em seguida, o Tribuno Cabo Maciel parabenizou a Polícia Militar de 

Humaitá e a Polícia Ambiental pela apreensão de entorpecentes naquela região, 

bem como agradeceu ao Governador Wilson Lima pelas ações voltadas à 

compra de medicamentos e insumos para combater a Covid-19. Em outro tema, 

louvou as ações do Governo em Novo Ayrão e Itacoatiara pelo cadastramento 

das famílias em vulnerabilidade para o recebimento do cartão enchente. 

Continuando, o Parlamentar Delegado Péricles parabenizou também todos 

os envolvi apreendeu no Rio de Janeiro armas e os responsáveis pelo 

vandalismo ocorrido em Manaus no início do mês em curso, na oportunidade 

elogiou as ações do laboratório de combate à lavagem de dinheiro da capital 

fluminense. Com a palavra, o Deputado Sinésio Campos fez repercutir a 

aprovação do Projeto de Lei, de sua autoria, alusivo ao dia estadual em 

homenagem às vítimas do coronavírus a serem lembrados em nove de maio. Em 

outro assunto, lembrou que, no próximo dia vinte e quatro, iria realizar em 

Manicoré, Audiência Pública para debater a instalação de um polo da 

Defensoria Pública naquele lugar. Em seguida, o Tribuno Adjuto Afonso 

justificou e endereçou à Mesa requerimento ao Governo do Estado solicitando 

ampliação de 70% (setenta por cento) na capacidade dos transportes dos ônibus 

das cooperativas. Em outros assuntos, fez referência a Audiência Pública que irá 

acontecer hoje, às quatorze horas, para debater o transporte hidroviário de 

passageiros em nosso Estado e externou alegria pela inauguração de mais uma 

loja do grupo TV LAR na cidade de Lábrea. Após, o Parlamentar Serafim 

Corrêa destacou a filiação ao PSB dos Deputados Marcelo Freixo e Flávio Dino. 

Em outros temas, externou contentamento pelo elevado número de vacinados 

em Manaus, elogiando a boa gestão da Secretária Shádia Fraxe, da Semsa e do 

Prefeito David Almeida; repudiou com veemência o posicionamento do 

Presidente da República, solidarizando-se com a jornalista por ele insultada. Na 

sequência, a Deputada Professora Therezinha Ruiz fez menção à importância 

da semana escolar de combate à violência contra a mulher, ressaltando que fatos 

noticiados de Feminicídio estavam crescendo assustadoramente. Em outro tema, 

prometeu apresentar indicativo às prefeituras municipais, solicitando a 

possibilidade de um termo de cooperação técnica firmado com a Unati a fim de 

se implementar políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência 

contra as pessoas idosas. Neste momento, foram transpostos os Trabalhos 

ao Grande Expediente. Após, o Tribuno Dermilson Chagas pediu 

transparência do Governo Estadual quanto aos gastos com empresas para 

realizar as obras na AM 010, prometendo recorrer aos órgãos competentes para 

que fiscalizassem com afinco as despesas públicas e a execução dos trabalhos. 

Em aparte, o Parlamentar Wilker Barreto reconheceu a importância da obra e 

desejou que o Contrato fosse executado em sua plenitude, diante de um valor 

demasiadamente elevado. Reavendo a palavra, o Orador pediu apoio dos 

municípios para a devida fiscalização dos serviços. Neste momento, o Tribuno 

Carlinhos Bessa assumiu a condução dos Trabalhos. Com a palavra, o 

Titular do Poder prestou contas de sua viagem à cidade de Manicoré, dando 

cumprimento em sua agenda parlamentar e identificando as demandas ali 

existentes, na oportunidade demonstrou alegria com o processo acelerado de 

imunização contra o Covid no citado local, enfatizando que no hospital não havia 

nenhuma internação por coronavírus. Em outro tema, convidou todos a participar 

de uma Audiência Pública logo mais às quatorze horas neste Poder, onde será 

debatido o transporte hidroviário de passageiros no Amazonas. Prosseguindo, 

o Parlamentar Tony Medeiros também se manifestou sobre suas viagens aos 

municípios de Manacapuru, Novo Ayrão e Rio Preto da Eva para ouvir as 

reivindicações da população nos mais diversos segmentos. Em outros assuntos, 

argumentou que a regularização fundiária e a desburocratização das licenças 

ambientais eram prioridades em seu mandato e elencou as principais demandas 

da cidade de Rio Preto da Eva, reconhecendo a necessidade urgente de ações 

imediatas para solucionar as pendências. Ato contínuo, o Deputado Serafim 

Corrêa fez uma abordagem sobre a privatização da Eletrobrás, argumentando 

que o governo iria ter grande prejuízo no processo de venda, manifestando-se 

contrário à negociata. Continuando, o Tribuno Sinésio Campos felicitou os 

dois deputados que se filiaram ao PDB conforme registro de seu antecessor, 

como também se manifestou contra a privatização da Eletrobrás, prometendo 

apresentar um indicativo solicitando o comparecimento da empresa Amazonas 

Energia para tratar do desserviço ao interior do Amazonas, acompanhado de 

cobrança de taxas abusivas. Em aparte, o Parlamentar Carlinhos Bessa 

irmanando-se à voz do orador, sugeriu o comparecimento urgente da empresa 

neste Poder para prestar os devidos esclarecimentos acerca da constante falta 

de energia no interior. Com a palavra, o Deputado Fausto Júnior agradeceu o 

convite do Senador Marcos Rogério para que ele comparecesse em Brasília para 

depor na CPI da Pandemia. Neste momento o Tribuno Roberto Cidade 

reassumiu a Direção da Mesa dos Trabalhos e iniciou a Ordem do Dia 

encaminhando 4 Projetos de Lei às Comissões, sendo 1 de autoria do 

Deputado Belarmino Lins “Isenta os municípios de até 50.000 (cinquenta mil) 

habitantes de apresentar certidões negativas necessárias para firmar convênios 

com o Estado do Amazonas”, 2 de autoria do Deputado Felipe Souza “Dispõe 

sobre s documentos hábeis para a comprovação da posse ou propriedade do 

imóvel rural nos processos de Licenciamento Ambiental no Estado do Amazonas 

e dá outras providências”, “Dispõe sobre a colocação de placa informativa em 

obra pública paralisada no Estado do Amazonas contendo a exposição de 

motivos de sua interrupção” 1 de autoria do Deputado Adjuto Afonso, “Dispõe 

sobre as diretrizes para a formação e a capacitação em empreendedorismo de 

mulheres idosas ativas no interior do Amazonas na forma que especifica”. 

Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos seguintes Deputados: Fausto 

Júnior n.° 2668/2021 (à Seminf), n.° 2669/2021 (à Semulsp); Ricardo Nicolau 

n.° 2670/2021 (Águas de Manaus), n.° 2671 e 2672/2021 (ambos à Seminf); 

Cabo Maciel n.° 2673 e 2674/2021 (ambos ao Governo do Amazonas); Sinésio 

Campos n.° 2675, 2676, 2677, 2678, 2679, 2680, 2681, 2682, 2683, 2684, 

2685, 2686, 2687, 2688, 2689, 2690, 2691, 2692, 2693, 2694, 2695, 2696, 

2697, 2698, 2699, 2700, 2701, 2702, 2703 e 2704/2021 (todos à Seminf), 

n.° 2705, 2706, 2707, 2711, 2718, 2719 e 2720/2021 (todos à Seinfra), n.° 

2708/2021 (à Sead), n.° 2709/2021 (à Superintendência Federal de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento do Amazonas), n.° 2710/2021 (ao Incra), n.° 

2712/2021 (ao DNIT), n.° 2713/2021 (à Cosama), n.° 2714, 2715, 2716 e 

2717/2021 (todos à Seduc), n.° 2721/2021 (à UEA); Delegado Péricles n.° 

2722/2021 (à Seduc); Wilker Barreto n.° 2723/2021 (à Anatel); Roberto Cidade 

n.° 2724, 2725, 2726, 2727, 2728, 2729, 2730, 2731, 2732, 2733, 2734, 

2735 e 2736/2021 (todos à Seminf). A caminho do fim, foi anunciada a 

Pauta de Tramitação que constou das seguintes Proposituras: Projetos de Lei 

n.° 283/2021, de autoria do Deputado Ângelus Figueira; n.° 304/2021, de autoria 
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da Deputada Nejmi Aziz; n.° 305/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa; 

Projeto de Resolução Legislativa n.º 28/2021, de autoria do Deputado Wilker 

Barreto (estes em terceiro dia); Projeto de Lei n.° 306/2021, de autoria do 

Deputado Roberto Cidade (este em segundo dia); Projeto de Lei n.° 307/2021, 

de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Institui o Dia Estadual de Combate 

e Conscientização ao Sedentarismo no Estado do Amazonas”; n.° 224/2021, de 

autoria do Deputado Cabo Maciel, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas 

ao Senhor Whindersson Nunes Batista”; n.° 285/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental nº 59/2021, “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2022”; Projeto de Resolução Legislativa n.° 

32/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto, “Concede a Medalha Ruy 

Araújo a Senhora Antônia Rodrigues da Silva, Secretária de Educação de 

Benjamin Constant pela iniciativa do ‘Projeto nas Ondas do Conhecimento’ no 

Município” (estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente 

encerrada e convocada uma Sessão Especial para logo a seguir. E, para 

constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

ATA DA 14ª REUNIÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A ENTREGA DA MEDALHA 

RUY ARAÚJO À DESEMBARGADORA MARINILDES COSTEIRA DE 

MENDONÇA LIMA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 

15 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às onze horas e cinquenta minutos do dia quinze de junho do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto 

Afonso, Álvaro Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, João Luiz, 

Nejmi Aziz, Serafim Corrêa, Therezinha Ruiz, Tony Medeiros, Wilker Barreto, 

ausentes os demais. O Presidente da Casa, de imediato, explicou se tratar de 

uma Sessão Especial com o objetivo de entregar a Medalha Ruy Araújo à 

Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça Lima, conforme 

Resolução Legislativa n.º 322, de 19 de novembro de 2002, de autoria do 

então Deputado Antônio Cordeiro, já falecido. Em seguida, foi feita a 

composição da Mesa pelos Senhores: Otávio de Souza Gomes, representando 

o Governo do Estado; Geber Mafra Rocha, Representando o Ministério Público 

Estadual; Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça, Homenageada, 

Juíza Rebeca Mendonça, Representando o Tribunal de Justiça do Amazonas, 

Marco Aurelio Choy, Representando o Prefeito de Manaus; Jurandir Cleuter 

Mendonça, Ex-Deputado e o Deputado Serafim Corrêa, Coautor da Propositura. 

Ato contínuo, todos de pé ouviram a execução do Hino Nacional Brasileiro. 

Após, o Deputado Serafim Corrêa, inicialmente, justificou a ausência de seu 

colega Ricardo Nicolau que não pôde comparecer ao evento, mas enviou uma 

homenagem contendo um breve histórico da condecorada. Ressaltou que a 

história da Desembargadora se confunde com a própria história do Poder 

Judiciário do Amazonas e que sua biografia era marcada por feitos e 

pioneirismos decisivos para edificar a Justiça no Amazonas, entre eles, o fato de 

ser a primeira mulher a assumir a Presidência do Tribunal de Justiça do 

Amazonas. Neste instante, o Presidente fez a leitura do histórico da Comenda 

e a entregou à Desembargadora Marinildes Mendonça. Na sequênci expressou 

gratidão pela honraria recebida e lembrou que muitas de suas ações no Judiciário 

guardam raízes profundas no exemplo de seu avô, o Tabelião Vicente Geraldo 

de Mendonça Lima. Afirmou ainda que seus esforços e empenho foram 

edificados sobre uma base familiar sólida composta de marido e filhos. Finalizou 

dedicando a homenagem a todas as mulheres que enfrentam desafios em 

diversos setores da vida. Dando prosseguimento, a Juíza Rebeca Mendonça 

assegurou que se sentia honrada em ver sua mãe recebendo a mais alta 

Comenda da Assembleia Legislativa. Enfatizou que sua genitora abriu espaço 

para que as mulheres magistradas pudessem trilhar o próprio caminho e que 

Desembargadora Marinildes realizou um trabalho digno de referência no 

combate à grilagem de terras no Estado ganhando notoriedade nacional e 

internacional. Concluiu destacando que um dos maiores legados da Laureada foi 

dar a todos a oportunidade de contar com a justiça; oferecendo condições aos 

juízes do interior, para que fossem bem instalados e trabalhassem em prol da 

justiça ao povo interiorano, além da capital. Após, o Parlamentar Wilker Barreto 

fez um breve discurso à Desembargadora. Em seguida, o Senhor Otávio 

Gomes salientou que a homenagem foi muito justa e ressaltou que a atuação 

da magistrada como profissional e ser humano sempre honrou o Estado do 

Amazonas. A caminho do fim, o Presidente Roberto Cidade fez suas 

considerações finais e convidou todos, para que de pé, ouvissem o Hino do 

Amazonas. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a 

Reunião Ordinária (Híbrida) do dia seguinte à hora regimental. E, para constar, 

eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

Presidente 

 

 Secretário  

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA DEBATER O PROJETO 

DE LEI N.°44/2020 QUE REGULAMENTA O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

19ª LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Felipe Souza, Adjuto 

Afonso e Sinésio Campos, ausentes os demais. Na Fase Preliminar, o Senhor 

Presidente explicou se tratar de uma Audiência Pública para debater o Projeto 

de Lei n.° 44/2020, oriundo do Poder Executivo, que regulamenta o 

Serviço Público de Transporte Hidroviário Intermunicipal de Passageiros e 

suas Cargas do Estado do Amazonas, conforme Requerimento n.° 

2307/21, de autoria dos Deputados Adjuto Afonso, Felipe Souza e Roberto 

Cidade. Após, tomaram assento à Mesa, os Senhores: Deputado Felipe 

Souza, Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Mobilidade da 

Assembleia Legislativa; Deputado Adjuto Afonso, Presidente do Mercosul; 

Deputado Federal Alberto Neto, Representando a Câmara Federal; João Rufino 

Júnior, Presidente da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e 

Contratados do Amazonas - Arsepam; Jorge Barroso, Diretor-Presidente da 

Superintendência de Navegação, Portos e Hidrovias- SNPH; Capitão de Mar e 

Guerra Paulo Roberto Júnior, Representando o Comandante do Comando do 

9º Distrito Naval; Sérgio Litaiff Filho, Presidente da Amazonastur; Mário 

Henrique Caetano, Representando o Banco da Amazônia. Ato contínuo, o 

Presidente do Poder Legislativo procedeu à leitura do Requerimento 

que originou a Audiência Pública. Na sequência, o Deputado Felipe Souza 

argumentou que era necessário o compartilhamento de ideias em torno do 

assunto, a fim de se encontrar alternativas solucionáveis para as pendências 

existentes no setor. Posteriormente, o Tribuno Adjuto Afonso lamentou 

o serviço de navegação ainda não ser regulamentado em nosso Estado, 

ocasionando insegurança por falta de sinalização nos rios. Como Orador 

seguinte, o Capitão Alberto Neto defendeu a regulamentação que iria facilitar 

o serviço de navegação nos rios e informou que o Governo Federal estava 

investindo significativamente no setor hidroviário. Prosseguindo, o Titular da 

Casa lembrou que a citada matéria já tinha sido muito debatida por ele na Aleam, 

quando esteve como Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e 

Mobilidade, enfatizando que este segmento deveria ser prioridade para o setor 

http://www.ale.am.gov.br/


Segunda-feira, 28                                         Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 1713                                               junho de 2021 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.ale.am.gov.br 

9 

 

público, prometendo empenhar-se para regulamentar o transporte pelos rios da 

região. Seguiu-se o Tribuno Sinésio Campos que também reconheceu a 

militância da Casa em torno do assunto, colocando-se à disposição na qualidade 

de Presidente da Comissão de Recursos Hídricos, para ampliar o debate e assim 

encontrar uma saída para o problema. Em outro assunto, apresentou sugestões 

contidas em matéria de sua autoria alusivas a um comprometimento de 

seguradoras e similares com fito de melhorar o serviço. Dando continuidade, o 

Senhor João Rufino prometeu manifestar-se sobre todas as colocações 

expostas durante a Audiência, visto que o setor é de extrema importância para a 

sociedade. Mencionou ainda que o papel da Arsepam não é só fiscalizar, mas 

também garantir segurança jurídica e serviços adequados aos usuários do 

transporte hidroviário. Na sequência, o Senhor Francisco Bezerra, pediu a 

palavra, e questionou o não funcionamento do serviço a contento em diversos 

aspectos, uma vez que o citado modal era antiquíssimo no Amazonas. Como 

Oradora seguinte, a Senhora Railgila Lacet, Representando a Associação dos 

Navegantes, apresentou reivindicações dos barqueiros, criticou a falta de uma 

boa estrutura portuária adequada a eles, o que dificultava a boa prestação de 

serviços, bem como questionou também a ausência de contrapartida por parte 

do Estado que inviabilizava a possibilidade de se ter um porto gratuito nos 

serviços oferecidos. Neste instante, o Deputado Roberto Cidade reconheceu 

a necessidade de se avançar nessa questão. Após, o Senhor Leonardo Leão 

esclareceu que o setor turístico não poderia ser confundido com o transporte de 

passageiros, pois no primeiro havia cobrança de pacote e este era 

regulamentado pelo Ministério do Turismo. Com a palavra, a Senhora Jéssica 

Sabá fez apologia ao adicional de frete da marinha mercante, extensivo a quem 

carregava passageiros e cargas, pedindo aos deputados estaduais que levassem 

esse apelo à Brasília, pois o benefício iria garantir a segurança nos rios. Dando 

prosseguimento, o Deputado Adjuto Afonso prometeu levar o pleito 

oficializando-o em forma de requerimento. Na sequência, o Representante do 

Município de Careiro da Várzea comentou acerca das dificuldades encontradas 

pelos barqueiros ao ancorar no Porto da Manaus Moderna. Ato contínuo, 

o Vereador Valdomiro Falcão expendeu  

 

 

ATA DA 54ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 17 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ADJUTO AFONSO.  

 

Às nove horas e vinte minutos do dia dezessete de junho do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ADJUTO 

AFONSO, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Álvaro Campelo, 

Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, Delegado Péricles, Dermilson 

Chagas, Doutor. Gomes, Felipe Souza, Joana Darc, João Luiz, Nejmi Aziz, 

Ricardo Nicolau, Serafim Corrêa, Professora Therezinha Ruiz e Tony Medeiros, 

sendo que os Deputados Belarmino Lins, Doutora Mayara Pinheiro, Fausto 

Júnior, Roberto Cidade, Saullo Vianna, Sinésio Campos e Wilker Barreto tiveram 

suas faltas justificadas através dos Memorandos n.°s 49, 173, 54, 28, 24, 34 e 

126/2021, respectivamente. Iniciando a Sessão, o Secretário-Geral, Deputado 

Delegado Péricles, fez a leitura do Expediente do dia, constante dos Ofícios: 

n.° 1048/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado 

Chefe da Casa Civil, encaminhando a solicitação do Conselho de Patrimônio 

Histórico e Artístico do Estado do Amazonas – COPHAM, acerca de todos os 

processos de tombamentos de patrimônios materiais e registros efetuados de 

patrimônios imateriais realizados por esta Casa Legislativa durante a paralisação 

das atividades do COPHAM (019737); n.° 1453/2021, do Senhor Luiz Fabian 

Pereira Barbosa, Secretário de Estado de Educação e Desporto, em exercício, 

respondendo ao Requerimento n.º 1364/2021 de autoria do Deputado Tony 

Medeiros (020120); n.º 1078/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, 

Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, respondendo ao Requerimento n.º 

2094/2021 de autoria do Deputado Alcimar Maciel (020234). Na Primeira Fase 

dos Trabalhos, o Deputado Serafim Corrêa registrou que representou o 

Parlamento no encontro realizado pelo Tribunal de Justiça do Amazonas, onde 

acompanhou três palestras sobre a importância do combate ao crime organizado 

e lavagem de dinheiro e elogiou o evento. A seguir, o Parlamentar Abdala Fraxe 

destacou que o Prefeito de Manaus estava lançando o pacote de ações a serem 

realizadas no atual verão regional. Com a palavra, o Tribuno Dermilson Chagas 

resumiu a visita que fez ao Ministério da Pesca onde discutiu várias pautas 

relacionadas ao pescado entre outras, a moratória da pesca do prorrogada 

por mais um ano, prejudicando os pescadores da região. Na sequência, o 

Deputado Carlinhos Bessa lamentou o fato de a Empresa Amazonas Energia 

ainda não ter atendido ao seu Requerimento que solicitou energia para a 

Comunidade do Lago Caiambé, em Tefé, utilizando uma Usina existente no 

local. Neste momento, o Presidente da Mesa, Deputado Adjuto Afonso, 

transpôs os Trabalhos ao Grande Expediente. Dando prosseguimento, o 

Parlamentar Dermilson Chagas reportou-se ao depoimento, na CPI da Covid-

19, do Ex-Secretário de Saúde Marcellus Campelo e criticou sua postura fria e 

sem remorso pelo caos que o Amazonas viveu por falta de oxigênio. Acusou 

ainda o Governo de descaso com a saúde do povo amazonense. Em seguida, 

o Tribuno Serafim Corrêa considerou temerária a Medida Provisória que 

autorizava a privatização da Eletrobrás e assegurou que havia necessidade de 

uma discussão maior, visando não aumentar a conta de luz. Após, o Deputado 

Tony Medeiros reconheceu a importância das Emendas Impositivas que 

contribuíam com o interior do Estado e repudiou o fato de o Governo Federal 

cortar recursos destinados às Emendas dos Senadores Omar e Braga. Na 

sequência, a Deputada Professora Therezinha Ruiz convidou todos seus 

pares a participarem da live sobre o Programa ‘Professor Inovador” no Centro de 

mídia do Estado. Em outro assunto, repercutiu a antecipação da vacinação dos 

professores que possibilitou o retorno das aulas presenciais contribuindo com os 

pais que precisam trabalhar. Continuando, a Deputada Joana Darc indignou-se 

com a repercussão negativa de ter levado seu filho para a Assembleia e ter 

amamentado em público. Lembrou que apresentou Projeto de Lei regularizando 

a amamentação em público. Em outro assunto, informou ter ingressado na Justiça 

João para assegurar às mães que amamentam o direito à vacinação contra a 

Covid-19. Em outro tema, registrou que, no próximo dia dezoito de junho, 

comemorava-se o Dia do Orgulho Autista e estava programando um encontro em 

defesa do segmento, e que ainda hoje apresentaria um convite com link e horário. 

Ao finalizar, prometeu levantar a bandeira em favor da maternidade através de 

políticas públicas efetivas. Na Ordem do Dia, o Presidente Adjuto Afonso 

encaminhou às Comissões 1 Projeto de Lei, de autoria do Deputado Carlinhos 

Bessa, “Institui o Dia Estadual de Combate e Conscientização ao Sedentarismo 

no Estado do Amazonas”. Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos 

seguintes Deputados: João Luiz n.° 2633/2021 (Audiência Pública em Humaitá 

no dia 22 de junho); Professora Therezinha Ruiz n.° 2634/2021 (ao IMMU), n.° 

2635, 2636, 2637, 2638, 2639, 2640, 2641, 2642, 2643, 2644, 2645, 2646 e 

2647/2021 (todos à Seminf), n.° 2662/2021 (ao FPS-AM), n.° 2663 e 

2664/2021 (ambos à SES-AM), n.° 2665/2021 (ao Prefeito de Rio Preto da Eva); 

Roberto Cidade n.° 2648, 2649, 2650, 2651, 2652, 2653, 2654, 2655, 2656, 

2657 e 2658/2021 (todos à Seminf); Dermilson Chagas n.° 2659/2021 (Arquivar 

o Projeto de Lei n.° 738/2019); Adjuto Afonso n.° 2660/2021 (à Seduc), n.° 

2661/2021 (ao Governador Wilson Lima); Ângelus Figueira n.° 2666/2021 (ao 

Governo do Amazonas); Joana Darc n.° 2667/2021 (Reunião Técnica Híbrida 

no dia 18 de junho). A caminho do fim, a Pauta de Tramitação foi dada como 

lida e constou dos Projetos de Lei n.° 302 e 303/2021, de autoria do Deputado 

Felipe Souza (ambos em terceiro dia); Projeto de Lei n.° 283/2021, de autoria 

do Deputado Ângelus Figueira; Projeto de Resolução Legislativa n.° 28/2021, 

de autoria do Deputado Wilker Barreto; Projetos de Lei n.° 304/2021, de autoria 

da Deputada Nejmi Aziz; n.°305/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, 

(estes em segundo dia); Projeto de Lei n.° 306/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade, “Institui a Semana Estadual de Conscientização sobre a 
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Depressão Infanto-Juvenil, no âmbito do Estado do Amazonas” (este em 

primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a 

Sessão Especial (híbrida) do dia seguinte. E, para constar, eu, Ivelize Fausto 

Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

Presidente 

 

 Secretário 

 

 

ATA DA 55ª REUNIÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE.  

 

Às nove horas e vinte cinco minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Abdala Fraxe, Adjuto 

Afonso, Álvaro Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Fausto Júnior, Felipe 

Souza, Joana Darc, Nejmi Aziz, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo Nicolau, 

Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e Wilker Barreto; 

sendo que os Deputados João Luiz, Belarmino Lins e Doutora Mayara Pinheiro 

tiveram suas faltas justificadas através dos Memorandos n.° 401, 51 e 173/2021, 

respectivamente. A seguir, foi lido o Expediente pelo Secretário-Geral, 

Deputado Delegado Péricles, constante dos Ofícios: n.° 105/2021, da Senhora 

Ana Beatriz Lobo Moutinho Breval, Secretária-Executiva de Articulação 

Institucional da Casa Civil, respondendo ao Requerimento n.º 1941/2021, de 

autoria do Deputado João Luiz (020354); n.° 1088, 1090, 1095 e 1096/2021, do 

Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, 

respondendo: I - Requerimento n.º 1082/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade (020286); II - Requerimentos n.º 1807 e 1809/2021, de autoria do 

Deputado Belarmino Lins (020402/020429); III - Requerimento n.º 1361/2021, de 

autoria do Deputado Saullo Vianna (020431). Na Fase Preliminar dos 

Trabalhos, o Deputado Wilker Barreto deu destaque à decisão da Justiça 

Federal em mandar o Governo corrigir as irregularidades existentes no Hospital 

Delphina Aziz, insistindo quanto à necessidade deste Poder fiscalizar 

devidamente o processo de contratações licitatórias do Poder Executivo 

Estadual. Em seguida, o Tribuno Cabo Maciel parabenizou a Polícia Militar de 

Humaitá e a Polícia Ambiental pela apreensão de entorpecentes naquela região, 

bem como agradeceu ao Governador Wilson Lima pelas ações voltadas à 

compra de medicamentos e insumos para combater a Covid-19. Em outro tema, 

louvou as ações do Governo em Novo Ayrão e Itacoatiara pelo cadastramento 

das famílias em vulnerabilidade para o recebimento do cartão enchente. 

Continuando, o Parlamentar Delegado Péricles parabenizou também todos 

os envolvi apreendeu no Rio de Janeiro armas e os responsáveis pelo 

vandalismo ocorrido em Manaus no início do mês em curso, na oportunidade 

elogiou as ações do laboratório de combate à lavagem de dinheiro da capital 

fluminense. Com a palavra, o Deputado Sinésio Campos fez repercutir a 

aprovação do Projeto de Lei, de sua autoria, alusivo ao dia estadual em 

homenagem às vítimas do coronavírus a serem lembrados em nove de maio. Em 

outro assunto, lembrou que, no próximo dia vinte e quatro, iria realizar em 

Manicoré, Audiência Pública para debater a instalação de um polo da 

Defensoria Pública naquele lugar. Em seguida, o Tribuno Adjuto Afonso 

justificou e endereçou à Mesa requerimento ao Governo do Estado solicitando 

ampliação de 70% (setenta por cento) na capacidade dos transportes dos ônibus 

das cooperativas. Em outros assuntos, fez referência a Audiência Pública que irá 

acontecer hoje, às quatorze horas, para debater o transporte hidroviário de 

passageiros em nosso Estado e externou alegria pela inauguração de mais uma 

loja do grupo TV LAR na cidade de Lábrea. Após, o Parlamentar Serafim 

Corrêa destacou a filiação ao PSB dos Deputados Marcelo Freixo e Flávio Dino. 

Em outros temas, externou contentamento pelo elevado número de vacinados 

em Manaus, elogiando a boa gestão da Secretária Shádia Fraxe, da Semsa e do 

Prefeito David Almeida; repudiou com veemência o posicionamento do 

Presidente da República, solidarizando-se com a jornalista por ele insultada. Na 

sequência, a Deputada Professora Therezinha Ruiz fez menção à importância 

da semana escolar de combate à violência contra a mulher, ressaltando que fatos 

noticiados de Feminicídio estavam crescendo assustadoramente. Em outro tema, 

prometeu apresentar indicativo às prefeituras municipais, solicitando a 

possibilidade de um termo de cooperação técnica firmado com a Unati a fim de 

se implementar políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência 

contra as pessoas idosas. Neste momento, foram transpostos os Trabalhos 

ao Grande Expediente. Após, o Tribuno Dermilson Chagas pediu 

transparência do Governo Estadual quanto aos gastos com empresas para 

realizar as obras na AM 010, prometendo recorrer aos órgãos competentes para 

que fiscalizassem com afinco as despesas públicas e a execução dos trabalhos. 

Em aparte, o Parlamentar Wilker Barreto reconheceu a importância da obra e 

desejou que o Contrato fosse executado em sua plenitude, diante de um valor 

demasiadamente elevado. Reavendo a palavra, o Orador pediu apoio dos 

municípios para a devida fiscalização dos serviços. Neste momento, o Tribuno 

Carlinhos Bessa assumiu a condução dos Trabalhos. Com a palavra, o 

Titular do Poder prestou contas de sua viagem à cidade de Manicoré, dando 

cumprimento em sua agenda parlamentar e identificando as demandas ali 

existentes, na oportunidade demonstrou alegria com o processo acelerado de 

imunização contra o Covid no citado local, enfatizando que no hospital não havia 

nenhuma internação por coronavírus. Em outro tema, convidou todos a participar 

de uma Audiência Pública logo mais às quatorze horas neste Poder, onde será 

debatido o transporte hidroviário de passageiros no Amazonas. Prosseguindo, 

o Parlamentar Tony Medeiros também se manifestou sobre suas viagens aos 

municípios de Manacapuru, Novo Ayrão e Rio Preto da Eva para ouvir as 

reivindicações da população nos mais diversos segmentos. Em outros assuntos, 

argumentou que a regularização fundiária e a desburocratização das licenças 

ambientais eram prioridades em seu mandato e elencou as principais demandas 

da cidade de Rio Preto da Eva, reconhecendo a necessidade urgente de ações 

imediatas para solucionar as pendências. Ato contínuo, o Deputado Serafim 

Corrêa fez uma abordagem sobre a privatização da Eletrobrás, argumentando 

que o governo iria ter grande prejuízo no processo de venda, manifestando-se 

contrário à negociata. Continuando, o Tribuno Sinésio Campos felicitou os 

dois deputados que se filiaram ao PDB conforme registro de seu antecessor, 

como também se manifestou contra a privatização da Eletrobrás, prometendo 

apresentar um indicativo solicitando o comparecimento da empresa Amazonas 

Energia para tratar do desserviço ao interior do Amazonas, acompanhado de 

cobrança de taxas abusivas. Em aparte, o Parlamentar Carlinhos Bessa 

irmanando-se à voz do orador, sugeriu o comparecimento urgente da empresa 

neste Poder para prestar os devidos esclarecimentos acerca da constante falta 

de energia no interior. Com a palavra, o Deputado Fausto Júnior agradeceu o 

convite do Senador Marcos Rogério para que ele comparecesse em Brasília para 

depor na CPI da Pandemia. Neste momento o Tribuno Roberto Cidade 

reassumiu a Direção da Mesa dos Trabalhos e iniciou a Ordem do Dia 

encaminhando 4 Projetos de Lei às Comissões, sendo 1 de autoria do 

Deputado Belarmino Lins “Isenta os municípios de até 50.000 (cinquenta mil) 

habitantes de apresentar certidões negativas necessárias para firmar convênios 

com o Estado do Amazonas”, 2 de autoria do Deputado Felipe Souza “Dispõe 

sobre s documentos hábeis para a comprovação da posse ou propriedade do 

imóvel rural nos processos de Licenciamento Ambiental no Estado do Amazonas 

e dá outras providências”, “Dispõe sobre a colocação de placa informativa em 

obra pública paralisada no Estado do Amazonas contendo a exposição de 

motivos de sua interrupção” 1 de autoria do Deputado Adjuto Afonso, “Dispõe 

sobre as diretrizes para a formação e a capacitação em empreendedorismo de 

mulheres idosas ativas no interior do Amazonas na forma que especifica”. 
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Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos seguintes Deputados: Fausto 

Júnior n.° 2668/2021 (à Seminf), n.° 2669/2021 (à Semulsp); Ricardo Nicolau 

n.° 2670/2021 (Águas de Manaus), n.° 2671 e 2672/2021 (ambos à Seminf); 

Cabo Maciel n.° 2673 e 2674/2021 (ambos ao Governo do Amazonas); Sinésio 

Campos n.° 2675, 2676, 2677, 2678, 2679, 2680, 2681, 2682, 2683, 2684, 

2685, 2686, 2687, 2688, 2689, 2690, 2691, 2692, 2693, 2694, 2695, 2696, 

2697, 2698, 2699, 2700, 2701, 2702, 2703 e 2704/2021 (todos à Seminf), 

n.° 2705, 2706, 2707, 2711, 2718, 2719 e 2720/2021 (todos à Seinfra), n.° 

2708/2021 (à Sead), n.° 2709/2021 (à Superintendência Federal de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento do Amazonas), n.° 2710/2021 (ao Incra), n.° 

2712/2021 (ao DNIT), n.° 2713/2021 (à Cosama), n.° 2714, 2715, 2716 e 

2717/2021 (todos à Seduc), n.° 2721/2021 (à UEA); Delegado Péricles n.° 

2722/2021 (à Seduc); Wilker Barreto n.° 2723/2021 (à Anatel); Roberto Cidade 

n.° 2724, 2725, 2726, 2727, 2728, 2729, 2730, 2731, 2732, 2733, 2734, 

2735 e 2736/2021 (todos à Seminf). A caminho do fim, foi anunciada a 

Pauta de Tramitação que constou das seguintes Proposituras: Projetos de Lei 

n.° 283/2021, de autoria do Deputado Ângelus Figueira; n.° 304/2021, de autoria 

da Deputada Nejmi Aziz; n.° 305/2021, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa; 

Projeto de Resolução Legislativa n.º 28/2021, de autoria do Deputado Wilker 

Barreto (estes em terceiro dia); Projeto de Lei n.° 306/2021, de autoria do 

Deputado Roberto Cidade (este em segundo dia); Projeto de Lei n.° 307/2021, 

de autoria do Deputado Carlinhos Bessa, “Institui o Dia Estadual de Combate 

e Conscientização ao Sedentarismo no Estado do Amazonas”; n.° 224/2021, de 

autoria do Deputado Cabo Maciel, “Concede o Título de Cidadão do Amazonas 

ao Senhor Whindersson Nunes Batista”; n.° 285/2021, oriundo da Mensagem 

Governamental nº 59/2021, “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2022”; Projeto de Resolução Legislativa n.° 

32/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto, “Concede a Medalha Ruy 

Araújo a Senhora Antônia Rodrigues da Silva, Secretária de Educação de 

Benjamin Constant pela iniciativa do ‘Projeto nas Ondas do Conhecimento’ no 

Município” (estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente 

encerrada e convocada uma Sessão Especial para logo a seguir. E, para 

constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

 

ATA DA 14ª REUNIÃO ESPECIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA A ENTREGA DA MEDALHA 

RUY ARAÚJO À DESEMBARGADORA MARINILDES COSTEIRA DE 

MENDONÇA LIMA. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 

15 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ROBERTO CIDADE.  

 

Às onze horas e cinquenta minutos do dia quinze de junho do ano dois mil e 

vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto 

Afonso, Álvaro Campelo, Ângelus Figueira, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, João Luiz, 

Nejmi Aziz, Serafim Corrêa, Therezinha Ruiz, Tony Medeiros, Wilker Barreto, 

ausentes os demais. O Presidente da Casa, de imediato, explicou se tratar de 

uma Sessão Especial com o objetivo de entregar a Medalha Ruy Araújo à 

Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça Lima, conforme 

Resolução Legislativa n.º 322, de 19 de novembro de 2002, de autoria do 

então Deputado Antônio Cordeiro, já falecido. Em seguida, foi feita a 

composição da Mesa pelos Senhores: Otávio de Souza Gomes, representando 

o Governo do Estado; Geber Mafra Rocha, representando o Ministério Público 

Estadual; Desembargadora Marinildes Costeira de Mendonça, Homenageada, 

Juíza Rebeca Mendonça, representando o Tribunal de Justiça do Amazonas, 

Marco Aurelio Choy, representando o Prefeito de Manaus; Jurandir Cleuter 

Mendonça, Ex-Deputado e o Deputado Serafim Corrêa, Coautor da Propositura. 

Ato contínuo, todos de pé ouviram a execução do Hino Nacional Brasileiro. 

Após, o Deputado Serafim Corrêa, inicialmente, justificou a ausência de seu 

colega Ricardo Nicolau que não pôde comparecer ao evento, mas enviou uma 

homenagem contendo um breve histórico da condecorada. Ressaltou que a 

história da Desembargadora se confunde com a própria história do Poder 

Judiciário do Amazonas e que sua biografia era marcada por feitos e 

pioneirismos decisivos para edificar a Justiça no Amazonas, entre eles, o fato de 

ser a primeira mulher a assumir a Presidência do Tribunal de Justiça do 

Amazonas. Neste instante, o Presidente fez a leitura do histórico da Comenda 

e a entregou à Desembargadora Marinildes Mendonça. Na sequênci expressou 

gratidão pela honraria recebida e lembrou que muitas de suas ações no Judiciário 

guardam raízes profundas no exemplo de seu avô, o Tabelião Vicente Geraldo 

de Mendonça Lima. Afirmou ainda que seus esforços e empenho foram 

edificados sobre uma base familiar sólida composta de marido e filhos. Finalizou 

dedicando a homenagem a todas as mulheres que enfrentam desafios em 

diversos setores da vida. Dando prosseguimento, a Juíza Rebeca Mendonça 

assegurou que se sentia honrada em ver sua mãe recebendo a mais alta 

Comenda da Assembleia Legislativa. Enfatizou que sua genitora abriu espaço 

para que as mulheres magistradas pudessem trilhar o próprio caminho e que 

Desembargadora Marinildes realizou um trabalho digno de referência no 

combate à grilagem de terras no Estado ganhando notoriedade nacional e 

internacional. Concluiu destacando que um dos maiores legados da Laureada foi 

dar a todos a oportunidade de contar com a justiça; oferecendo condições aos 

juízes do interior, para que fossem bem instalados e trabalhassem em prol da 

justiça ao povo interiorano, além da capital. Após, o Parlamentar Wilker Barreto 

fez um breve discurso à Desembargadora. Em seguida, o Senhor Otávio 

Gomes salientou que a homenagem foi muito justa e ressaltou que a atuação 

da magistrada como profissional e ser humano sempre honrou o Estado do 

Amazonas. A caminho do fim, o Presidente Roberto Cidade fez suas 

considerações finais e convidou todos, para que de pé, ouvissem o Hino do 

Amazonas. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a 

Reunião Ordinária (Híbrida) do dia seguinte à hora regimental. E, para constar, 

eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

Presidente 

 

 Secretário  

 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA DEBATER O PROJETO 

DE LEI N.°44/2020 QUE REGULAMENTA O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

19ª LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE.  

 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Felipe Souza, Adjuto 

Afonso e Sinésio Campos, ausentes os demais. Na Fase Preliminar, o Senhor 

Presidente explicou se tratar de uma Audiência Pública para debater o Projeto 

de Lei n.° 44/2020, oriundo do Poder Executivo, que regulamenta o 

Serviço Público de Transporte Hidroviário Intermunicipal de Passageiros e 

suas Cargas do Estado do Amazonas, conforme Requerimento n.° 

2307/21, de autoria dos Deputados Adjuto Afonso, Felipe Souza e Roberto 

Cidade. Após, tomaram assento à Mesa, os Senhores: Deputado Felipe 

Souza, Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Mobilidade da 

Assembleia Legislativa; Deputado Adjuto Afonso, Presidente do Mercosul; 

Deputado Federal Alberto Neto, Representando a Câmara Federal; João Rufino 

Júnior, Presidente da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e 
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Contratados do Amazonas - Arsepam; Jorge Barroso, Diretor-Presidente da 

Superintendência de Navegação, Portos e Hidrovias- SNPH; Capitão de Mar e 

Guerra Paulo Roberto Júnior, Representando o Comandante do Comando do 

9º Distrito Naval; Sérgio Litaiff Filho, Presidente da Amazonastur; Mário 

Henrique Caetano, Representando o Banco da Amazônia. Ato contínuo, o 

Presidente do Poder Legislativo procedeu à leitura do Requerimento 

que originou a Audiência Pública. Na sequência, o Deputado Felipe Souza 

argumentou que era necessário o compartilhamento de ideias em torno do 

assunto, a fim de se encontrar alternativas solucionáveis para as pendências 

existentes no setor. Posteriormente, o Tribuno Adjuto Afonso lamentou 

o serviço de navegação ainda não ser regulamentado em nosso Estado, 

ocasionando insegurança por falta de sinalização nos rios. Como Orador 

seguinte, o Capitão Alberto Neto defendeu a regulamentação que iria facilitar 

o serviço de navegação nos rios e informou que o Governo Federal estava 

investindo significativamente no setor hidroviário. Prosseguindo, o Titular da 

Casa lembrou que a citada matéria já tinha sido muito debatida por ele na Aleam, 

quando esteve como Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e 

Mobilidade, enfatizando que este segmento deveria ser prioridade para o setor 

público, prometendo empenhar-se para regulamentar o transporte pelos rios da 

região. Seguiu-se o Tribuno Sinésio Campos que também reconheceu a 

militância da Casa em torno do assunto, colocando-se à disposição na qualidade 

de Presidente da Comissão de Recursos Hídricos, para ampliar o debate e assim 

encontrar uma saída para o problema. Em outro assunto, apresentou sugestões 

contidas em matéria de sua autoria alusivas a um comprometimento de 

seguradoras e similares com fito de melhorar o serviço. Dando continuidade, o 

Senhor João Rufino prometeu manifestar-se sobre todas as colocações 

expostas durante a Audiência, visto que o setor é de extrema importância para a 

sociedade. Mencionou ainda que o papel da Arsepam não é só fiscalizar, mas 

também garantir segurança jurídica e serviços adequados aos usuários do 

transporte hidroviário. Na sequência, o Senhor Francisco Bezerra, pediu a 

palavra, e questionou o não funcionamento do serviço a contento em diversos 

aspectos, uma vez que o citado modal era antiquíssimo no Amazonas. Como 

Oradora seguinte, a Senhora Railgila Lacet, Representando a Associação dos 

Navegantes, apresentou reivindicações dos barqueiros, criticou a falta de uma 

boa estrutura portuária adequada a eles, o que dificultava a boa prestação de 

serviços, bem como questionou também a ausência de contrapartida por parte 

do Estado que inviabilizava a possibilidade de se ter um porto gratuito nos 

serviços oferecidos. Neste instante, o Deputado Roberto Cidade reconheceu 

a necessidade de se avançar nessa questão. Após, o Senhor Leonardo Leão 

esclareceu que o setor turístico não poderia ser confundido com o transporte de 

passageiros, pois no primeiro havia cobrança de pacote e este era 

regulamentado pelo Ministério do Turismo. Com a palavra, a Senhora Jéssica 

Sabá fez apologia ao adicional de frete da marinha mercante, extensivo a quem 

carregava passageiros e cargas, pedindo aos deputados estaduais que levassem 

esse apelo à Brasília, pois o benefício iria garantir a segurança nos rios. Dando 

prosseguimento, o Deputado Adjuto Afonso prometeu levar o pleito 

oficializando-o em forma de requerimento. Na sequência, o Representante do 

Município de Careiro da Várzea comentou acerca das dificuldades encontradas 

pelos barqueiros ao ancorar no Porto da Manaus Moderna. Ato contínuo, 

o Vereador Valdomiro Falcão expendeu preocupação com o período da 

seca que tornava inacessível o trabalho dos barqueiros no Porto de Manaus. 

Manifestaram-se os Senhores: Antônio Vasconcelos que questionou o fato 

de a Capitania dos Portos só aplicar multas aos aquaviários, penalizando assim 

a classe trabalhadora; Joaquim Ribeiro que pediu uma atenção diferenciada às 

pessoas com deficiência, sugerindo a inclusão na lei de 50% (cinquenta por 

cento) de desconto no transporte hidroviário de travessia; Hugo Cavalcante 

argumentou que os rios eram considerados rodovias para os barqueiros e por 

isso fazia-se necessário o balizamento imediato dos rios; Wanderson Oliveira 

reiterou colocações acerca das categorias que transportavam embarcações, mas 

não possuíam representatividade para pleitear seus direitos, pedindo ainda 

fiscalização rigorosa nos rios para garantir maior navegabilidade. Neste 

instante, o Presidente da Câmara Municipal de Itacoatiara comprometeu-se 

em fazer a sua parte para melhorar o modal hidroviário, construindo assim 

relações políticas sólidas e duradouras. Continuando os Senhores: Litaiff 

Filho reiterou compromissos com a boa prestação de serviços no transporte 

marítimo com a finalidade de que todos sejam atendidos indistintamente através 

da norma jurídica que garanta adequação dos trabalhos à realidade dos rios; 

João Rufino, atendo-se às questões pertinentes de todos os manifestantes, 

esclareceu os princípios da regulação, enfatizando que o Projeto de Lei n.° 

44/2020, ao ser aprovado pela Assembleia, regulamentaria de maneira técnica 

todas as pendências do transporte hidroviário. Finalizou se colocando à 

disposição de todos, visto que a missão da Arsepam seria regular a concessão 

dos serviços públicos concedidos. A caminho do fim, o Presidente Roberto 

Cidade prometeu formar grupos de trabalho com os Órgãos do segmento 

envolvidos na questão, abrindo espaço para sugestões, com o objetivo de 

acrescentar emendas à Lei de maneira construtiva inviabilizando um possível 

Veto pelo Poder Executivo. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada a Ordinária (híbrida) do dia seguinte à hora do regimental. E, para 

constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente  

 

Secretário 

 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA DEBATER O PROJETO 

DE LEI N.°44/2020 QUE REGULAMENTA O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 

19ª LEGISLATURA. MANAUS, 22 DE JUNHO DE 2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois de junho do ano dois mil 

e vinte e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar 

ROBERTO CIDADE, com a presença dos Deputados Felipe Souza, Adjuto 

Afonso e Sinésio Campos, ausentes os demais. Na Fase Preliminar, o Senhor 

Presidente explicou se tratar de uma Audiência Pública para debater o Projeto 

de Lei n.° 44/2020, oriundo do Poder Executivo, que regulamenta o 

Serviço Público de Transporte Hidroviário Intermunicipal de Passageiros e 

suas Cargas do Estado do Amazonas, conforme Requerimento n.° 

2307/21, de autoria dos Deputados Adjuto Afonso, Felipe Souza e Roberto 

Cidade. Após, tomaram assento à Mesa, os Senhores: Deputado Felipe 

Souza, Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e Mobilidade da 

Assembleia Legislativa; Deputado Adjuto Afonso, Presidente do Mercosul; 

Deputado Federal Alberto Neto, Representando a Câmara Federal; João Rufino 

Júnior, Presidente da Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados e 

Contratados do Amazonas - Arsepam; Jorge Barroso, Diretor-Presidente da 

Superintendência de Navegação, Portos e Hidrovias- SNPH; Capitão de Mar e 

Guerra Paulo Roberto Júnior, Representando o Comandante do Comando do 

9º Distrito Naval; Sérgio Litaiff Filho, Presidente da Amazonastur; Mário 

Henrique Caetano, Representando o Banco da Amazônia. Ato contínuo, o 

Presidente do Poder Legislativo procedeu à leitura do Requerimento 

que originou a Audiência Pública. Na sequência, o Deputado Felipe Souza 

argumentou que era necessário o compartilhamento de ideias em torno do 

assunto, a fim de se encontrar alternativas solucionáveis para as pendências 

existentes no setor. Posteriormente, o Tribuno Adjuto Afonso lamentou 

o serviço de navegação ainda não ser regulamentado em nosso Estado, 

ocasionando insegurança por falta de sinalização nos rios. Como Orador 

seguinte, o Capitão Alberto Neto defendeu a regulamentação que iria facilitar 

o serviço de navegação nos rios e informou que o Governo Federal estava 
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investindo significativamente no setor hidroviário. Prosseguindo, o Titular da 

Casa lembrou que a citada matéria já tinha sido muito debatida por ele na Aleam, 

quando esteve como Presidente da Comissão de Transporte, Trânsito e 

Mobilidade, enfatizando que este segmento deveria ser prioridade para o setor 

público, prometendo empenhar-se para regulamentar o transporte pelos rios da 

região. Seguiu-se o Tribuno Sinésio Campos que também reconheceu a 

militância da Casa em torno do assunto, colocando-se à disposição na qualidade 

de Presidente da Comissão de Recursos Hídricos, para ampliar o debate e assim 

encontrar uma saída para o problema. Em outro assunto, apresentou sugestões 

contidas em matéria de sua autoria alusivas a um comprometimento de 

seguradoras e similares com fito de melhorar o serviço. Dando continuidade, o 

Senhor João Rufino prometeu manifestar-se sobre todas as colocações 

expostas durante a Audiência, visto que o setor é de extrema importância para a 

sociedade. Mencionou ainda que o papel da Arsepam não é só fiscalizar, mas 

também garantir segurança jurídica e serviços adequados aos usuários do 

transporte hidroviário. Na sequência, o Senhor Francisco Bezerra, pediu a 

palavra, e questionou o não funcionamento do serviço a contento em diversos 

aspectos, uma vez que o citado modal era antiquíssimo no Amazonas. Como 

Oradora seguinte, a Senhora Railgila Lacet, Representando a Associação dos 

Navegantes, apresentou reivindicações dos barqueiros, criticou a falta de uma 

boa estrutura portuária adequada a eles, o que dificultava a boa prestação de 

serviços, bem como questionou também a ausência de contrapartida por parte 

do Estado que inviabilizava a possibilidade de se ter um porto gratuito nos 

serviços oferecidos. Neste instante, o Deputado Roberto Cidade reconheceu 

a necessidade de se avançar nessa questão. Após, o Senhor Leonardo Leão 

esclareceu que o setor turístico não poderia ser confundido com o transporte de 

passageiros, pois no primeiro havia cobrança de pacote e este era 

regulamentado pelo Ministério do Turismo. Com a palavra, a Senhora Jéssica 

Sabá fez apologia ao adicional de frete da marinha mercante, extensivo a quem 

carregava passageiros e cargas, pedindo aos deputados estaduais que levassem 

esse apelo à Brasília, pois o benefício iria garantir a segurança nos rios. Dando 

prosseguimento, o Deputado Adjuto Afonso prometeu levar o pleito 

oficializando-o em forma de requerimento. Na sequência, o Representante do 

Município de Careiro da Várzea comentou acerca das dificuldades encontradas 

pelos barqueiros ao ancorar no Porto da Manaus Moderna. Ato contínuo, 

o Vereador Valdomiro Falcão expendeu preocupação com o período da 

seca que tornava inacessível o trabalho dos barqueiros no Porto de Manaus. 

Manifestaram-se os Senhores: Antônio Vasconcelos que questionou o fato 

de a Capitania dos Portos só aplicar multas aos aquaviários, penalizando assim 

a classe trabalhadora; Joaquim Ribeiro que pediu uma atenção diferenciada às 

pessoas com deficiência, sugerindo a inclusão na lei de 50% (cinquenta por 

cento) de desconto no transporte hidroviário de travessia; Hugo Cavalcante 

argumentou que os rios eram considerados rodovias para os barqueiros e por 

isso fazia-se necessário o balizamento imediato dos rios; Wanderson Oliveira 

reiterou colocações acerca das categorias que transportavam embarcações, mas 

não possuíam representatividade para pleitear seus direitos, pedindo ainda 

fiscalização rigorosa nos rios para garantir maior navegabilidade. Neste 

instante, o Presidente da Câmara Municipal de Itacoatiara comprometeu-se 

em fazer a sua parte para melhorar o modal hidroviário, construindo assim 

relações políticas sólidas e duradouras. Continuando os Senhores: Litaiff 

Filho reiterou compromissos com a boa prestação de serviços no transporte 

marítimo com a finalidade de que todos sejam atendidos indistintamente através 

da norma jurídica que garanta adequação dos trabalhos à realidade dos rios; 

João Rufino, atendo-se às questões pertinentes de todos os manifestantes, 

esclareceu os princípios da regulação, enfatizando que o Projeto de Lei n.° 

44/2020, ao ser aprovado pela Assembleia, regulamentaria de maneira técnica 

todas as pendências do transporte hidroviário. Finalizou se colocando à 

disposição de todos, visto que a missão da Arsepam seria regular a concessão 

dos serviços públicos concedidos. A caminho do fim, o Presidente Roberto 

Cidade prometeu formar grupos de trabalho com os Órgãos do segmento 

envolvidos na questão, abrindo espaço para sugestões, com o objetivo de 

acrescentar emendas à Lei de maneira construtiva inviabilizando um possível 

Veto pelo Poder Executivo. Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada a Ordinária (híbrida) do dia seguinte à hora do regimental. E, para 

constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas, lavrei esta Ata.  

 

Presidente 

 

 Secretário 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA N.º 239/2021/DG  

 

 

CONCEDER à servidora, MARIA DE FÁTIMA LIMA DE OLIVEIRA, 

90 (noventa) dias de LICENÇA ESPECIAL, nos termos do artigo 78 da Lei n° 

1762 de 14.11.1986, referente ao quinquênio de 01.03.2016 a 28.02.2021, no 

período de 01.05.2021 a 29.07.2021.  

 

 

 

PORTARIA N.º 240/2021/DG  

 

 

CONCEDER 30 (trinta) dias de Licença para Tratamento de Saúde à 

servidora ODETE DOS SANTOS VASQUEZ, conforme Laudo Médico 

N.028/2021, datado de 09.06.2021, no período de 04.06.2021 a 03.07.2021, nos 

termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86.  

 

CONCEDER 60 (sessenta) dias de Licença para Tratamento de 

Saúde ao servidor ROSIMAR VASCONCELOS MONTEIRO, conforme Laudo 

Médico N.030/2021, datado de 09.06.2021, no período de 04.05.2021 a 

02.07.2021, nos termos dos artigos 65 item I e 68 da Lei n° 1762, de 14/11/86. 

 

 

 

Deputado CARLOS EDUARDO BESSA DE SÁ 

Vice-Presidente 

 
WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

07/2018.  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a Empresa P.S PUBLICIDADE LTDA, como CONTRATADA. 

  

PORTARIAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
CONTRATO 
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ESPÉCIE: Quinto Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 07/2018.  

 

BASE: Art. 40, inciso XI, Art. 55, inciso III, Art.57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

 

OBJETO: Prorrogação e reajuste da contratação de empresa especializada em 

elaboração de serviço de clipping jornalístico para o monitoramento diário em 

tempo real e gestão de notícias veiculadas em mídias impressas (jornais e 

revistas), eletrônicas (tv e rádio) e digital (internet/sites, blogs e redes sociais) 

contendo temas de interesse da ALEAM e prestação de serviços de consultoria 

e assessoria de comunicação institucional.  

 

PRORROGAÇÃO: Prorrogado em sua vigência por 12 (doze) meses, a contar 

de 14 de junho de 2021 a 13 de junho de 2022.  

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 

842.821,30 (Oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos e vinte e um reais e 

trinta centavos) mensal estimativo, para custear a despesa decorrente da 

execução deste Termo Aditivo, que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 

01.031.3282.2252.0011, Natureza da Despesa N.°33903988, conforme Nota de 

Empenho n.°2021NE000630, emitida em 11/06/2021, a serem pagos no 

exercício financeiro de 2021.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 11 de junho de 2021.  

 

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 
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